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rio nacional, exerçam a actividade da indústria de betão 
pronto e trabalhadores ao seu serviço representados pelas 
associações outorgantes.

As associações signatárias solicitaram a extensão da 
referida convenção às relações de trabalho entre empre-
gadores não filiados na associação de empregadores ou-
torgante e aos trabalhadores ao seu serviço.

A convenção actualiza a tabela salarial. Não foi possível 
proceder ao estudo de avaliação do impacte da extensão, 
em virtude das profissões da convenção não coincidirem 
com as previstas nos quadros de pessoal de 2005. Sabe -se, 
no entanto, que existem no sector 1180 trabalhadores a 
tempo completo, com exclusão de aprendizes e prati-
cantes.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário, como os subsídios para trabalhadores-
-estudantes, entre 1,7 % e 14 %, o subsídio de turno, em 
14,1 %, os subsídios de alimentação pela prestação de 
trabalho nocturno e suplementar, entre 14,1 % e 14,4 %, 
o abono mensal para falhas, em 14,2 %, as diuturnidades, 
em 14,1 %, as despesas de alimentação e alojamento em 
regime de deslocações, entre 14,1 % e 15,7 %, o subsídio de 
alimentação, em 14,2 %, e o seguro de acidentes pessoais 
nas deslocações, com um acréscimo de 14,6 %. Não se 
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte 
destas prestações. Considerando a finalidade da extensão 
e que as mesmas prestações foram objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as em-
presas do sector de actividade abrangido pela convenção, 
a extensão assegura para a tabela salarial e cláusulas de 
conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da con-
venção. No entanto, as comparticipações nas despesas de 
deslocação previstas na alínea a) do n.º 4 do anexo VI são 
excluídas da retroactividade por respeitarem a despesas 
já efectuadas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas regiões autónomas compete aos 
respectivos governos regionais, pelo que a extensão apenas 
será aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio de 
2008, à qual foram deduzidas oposições pela Federação 
Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e 
Vidro (FEVICCOM) e pela Federação dos Sindicatos de 
Transportes e Comunicações (FECTRANS). As oponentes 
pretendem a exclusão dos trabalhadores filiados em sindi-
catos seus representados com fundamento no facto de terem 
recusado outorgar convenção com igual conteúdo ao da 
convenção objecto da presente extensão por considerarem 
que o mesmo é lesivo dos interesses dos trabalhadores 
seus representados. Considerando que assiste às oponen-
tes a defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores 
que representam, procede -se à exclusão dos trabalhadores 
filiados em sindicatos representados pela FEVICCOM e 
pela FECTRANS.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato co-

lectivo de trabalho entre a APEB — Associação Portuguesa 
das Empresas de Betão Pronto e a FETESE — Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 
15 de Fevereiro de 2008, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade da indústria de betão pronto e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica aos trabalhado-
res filiados em sindicatos representados pela Federação 
Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e 
Vidro (FEVICCOM) e pela Federação dos Sindicatos de 
Transportes e Comunicações (FECTRANS).

3 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pe-

cuniário, à excepção da alínea a) do n.º 4 da cláusula 7.ª 
do anexo VI, produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 18 de Julho 
de 2008. 

 Portaria n.º 697/2008
de 28 de Julho

As alterações dos contratos colectivos de trabalho 
entre a ANASEL — Associação Nacional de Serviços 
de Limpeza a Seco, Lavandaria e Tinturaria e a FETE-
SE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de 
Serviços e entre a mesma associação de empregadores e a 
FESETE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portu-
gal, publicadas, respectivamente, no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.os 1, de 8 de Janeiro de 2008, e 6, de 15 de 
Fevereiro de 2008, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores que exerçam a actividade de serviços de 



Diário da República, 1.ª série — N.º 144 — 28 de Julho de 2008  4767

limpeza a seco, de lavandaria e tinturaria e trabalhadores 
ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações a todas as empresas não filiadas na 
associação de empregadores outorgante que, na área da 
sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico e 
aos trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas.

As convenções actualizam a tabela salarial. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector 
abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2005 e actualizadas de acordo com o aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2006 e 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector abrangido 
pelas convenções, com exclusão dos aprendizes, dos pra-
ticantes e do residual (que inclui o ignorado), são 1132, 
dos quais 781 (69 %) auferem retribuições inferiores às 
convencionais, sendo que 74 (6,5 %) auferem retribuições 
inferiores às das convenções em mais de 9,1 %. São as 
empresas do escalão até 10 trabalhadores que empregam o 
maior número de trabalhadores com retribuições inferiores 
às convencionais.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, como o valor do subsídio de alimen-
tação, em 3,7 %, e o abono para falhas, em 3,2 %. Não se 
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte 
destas prestações. Considerando a finalidade da extensão 
e que as mesmas prestações foram objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Tendo em consideração que a actividade abrangida 
pelas convenções é igualmente abrangida pelos contra-
tos colectivos de trabalho celebrados pela Associação 
Comercial dos Concelhos de Oeiras e Amadora e outras 
e pela ACIC — Associação Comercial e Industrial de 
Coimbra e outra, entende -se que é conveniente excep-
cionar da presente extensão as empresas filiadas nestas 
associações.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
extensão assegura para as tabelas salariais e para as cláu-
sulas de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à 
das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas regiões autónomas compete 
aos respectivos governos regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio de 
2008, à qual a FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal deduziu oposição, pretendendo a exclusão da 

extensão da alteração da cláusula 12.ª, relativa à adapta-
bilidade do tempo de trabalho, e da categoria profissional 
de operador de lavandaria hospitalar prevista no anexo I 
e respectiva definição de funções, porquanto foram es-
tas matérias que inviabilizaram a sua outorga. Tendo em 
consideração que as matérias em causa foram subscritas 
por outras associações sindicais e que as disposições re-
muneratórias não devem ser consideradas isoladamente 
das restantes matérias acordadas, não se acolhe a oposição 
deduzida. No entanto, tendo em consideração que a opo-
nente e a ANASEL — Associação Nacional de Serviços de 
Limpeza a Seco, Lavandaria e Tinturaria celebraram uma 
convenção colectiva de trabalho com última publicação 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 12, de 
29 de Março de 2007, objecto de regulamento de exten-
são, aprovado pela Portaria n.º 1250/2007, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 185, de 25 de Setembro 
de 2007, e no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 34, de 15 de Setembro de 2007, e que lhe assiste a 
defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores que re-
presenta, procede -se à exclusão dos trabalhadores filiados 
em sindicatos nela inscritos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções dos contratos colectivos de trabalho entre a ANA-
SEL — Associação Nacional de Serviços de Limpeza a 
Seco, Lavandaria e Tinturaria e a FETESE — Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e entre a 
mesma associação de empregadores e a FESETE — Fe-
deração dos Sindicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lani-
fícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal publicadas, 
respectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 1, 
de 8 de Janeiro de 2008, e 6, de 15 de Fevereiro de 2008, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem à actividade de serviços de limpeza a 
seco, de lavandaria e tinturaria e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte empregadores filiados nas 
associações de empregadores outorgantes dos contratos 
colectivos de trabalho entre a Associação Comercial dos 
Concelhos de Oeiras e Amadora e outras e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Ser-
viços de Portugal e outros e entre as mesmas associações 
de empregadores e a FETESE — Federação dos Sindicatos 
dos Trabalhadores de Serviços e outros, publicados no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.os 21 e 24, de 
8 e de 29 de Junho de 2007, respectivamente, e, ainda, 
entre a ACIC — Associação Comercial e Industrial de 
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Coimbra e outra e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores 
do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal, publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 44, de 29 de 
Novembro de 2007.

3 — A presente portaria não é aplicável aos trabalhado-
res filiados em sindicatos inscritos na FESAHT — Federa-
ção dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade po-
dem ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, 
com início no mês seguinte ao da entrada em vigor da 
presente portaria, correspondendo cada prestação a dois 
meses de retroactividade ou fracção e até ao limite de 
quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 18 de Julho 
de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A

Regime jurídico da Reserva Agrícola Regional

O progresso e a modernização da agricultura açoriana, 
verificados nos últimos anos, levou a uma significativa 
melhoria das condições sócio -económicas das populações 
que a ela se dedicam, tornando -se necessário proceder à 
alteração do regime jurídico que disciplina a utilização dos 
solos integrados na Reserva Agrícola Regional, por forma 
a continuar a assegurar a sua preservação e o seu adequado 
uso, salvaguardando o bem estar das populações rurais e 
a criação de riqueza.

Considerando a necessidade de continuar a reduzir cus-
tos de produção das explorações agrícolas, promovendo a 
sua adaptação ambiental no quadro de um desenvolvimento 
sustentável;

Considerando o objectivo de garantir um efectivo e 
pleno aproveitamento agrícola dos solos de maiores po-
tencialidades e a sua inserção em explorações bem di-
mensionadas;

Considerando a necessidade de proteger essas áreas de 
maior aptidão agrícola de todas as acções que diminuam 
ou destruam as suas potencialidades agrícolas, de forma 
a contribuir para uma efectiva melhoria das condições de 
vida dos agricultores;

Considerando que já não faz sentido que a instituição da 
Reserva Agrícola Regional esteja integrada num diploma 
geral de orientação agrícola:

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República e da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 31.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico a que 
está submetida a Reserva Agrícola Regional, doravante 
designada por RAR.

Artigo 2.º
Reserva Agrícola Regional

A RAR é constituída por solos de elevada aptidão agrí-
cola, que foram ou possam vir a ser objecto de estudo para 
a realização de importantes investimentos, tendo em vista a 
preservação e ou aumento da sua produtividade e o melhor 
aproveitamento do seu potencial, na perspectiva de uma 
agricultura moderna, racional e sustentável.

Artigo 3.º
Constituição

1 — A RAR é delimitada cartograficamente pela Carta 
da Reserva Agrícola Regional, publicada em diploma re-
gulamentar próprio, ficando os originais depositados na 
sede do IROA, S. A., e pelos planos directores municipais 
em vigor.

2 — As áreas da RAR são constituídas por solos das 
classes de capacidade de uso I, II, III, IV e ou solos de outros 
tipos cuja salvaguarda se mostrou conveniente, particular-
mente nas ilhas em que as classes referidas apresentem 
expressão reduzida.

Artigo 4.º
Princípios gerais

Os solos da RAR devem ser exclusivamente afectos 
à agricultura, sendo proibidas todas as acções que dimi-
nuam ou destruam as suas potencialidades agrícolas, ou 
que se traduzem na sua utilização para fins não agrícolas, 
designadamente:

a) Vias de comunicação e acessos, construção de edifí-
cios, aterros e escavações;

b) Lançamento ou depósito de resíduos sólidos urbanos 
ou industriais ou outros produtos que contenham substân-
cias que possam alterar as características do solo;

c) Despejo de volumes excessivos de lamas e estru-
mes;

d) Acções que provoquem erosão e degradação do solo, 
desprendimentos de terras, encharcamentos e inundações 
e outros efeitos perniciosos;

e) Utilização indevida de técnicas ou produtos fertili-
zantes ou fitofarmacêuticos.

Artigo 5.º
Excepções

1 — Exceptuam -se do disposto no artigo anterior:

a) As obras com finalidades exclusivamente agríco-
las;

b) As habitações para agricultores nos seus prédios 
rústicos, para fixação em regime de residência própria e 
permanente;




